
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 110/2024 

EDITAL DE PREGÃO ELETRÔNICO Nº50/2024 

O MUNICÍPIO DE ANTÔNIO CARLOS, Estado de Santa Catarina, por ordem do Prefeito Municipal, o Sr. 

Geraldo Pauli e por intermédio do (a) Pregoeiro (a) e sua Equipe de Apoio, designados pela Portaria n.º 

645/2023, torna público que realizará licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, às 14h 00min do 

dia 11/09/ 2024, com julgamento pelo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, nos termos da Lei Federal 

nº 14.133/2021, Decreto Municipal nº 11/2024, Leis Complementares n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e nº 

147, de 7 de agosto de 2014 e demais alterações posteriores. 

 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

- das 07h 30min do dia 30/09/2024  até às 13h 59min do dia 11/10/2024. 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
- a partir das 14h 00min do dia 11/10/2024. 

LOCAL: comprasbr.com.br 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília (DF). 

 

 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 1º (primeiro) dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo (a) Pregoeiro (a).  

 

 

1. DO OBJETO 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

GERENCIAMENTO, ASSESSORIA, ADMINISTRAÇÃO, EMISSÃO E FORNECIMENTO DE 

DOCUMENTOS DE LEGITIMAÇÃO NA FORMA DE CARTÃO ELETRÔNICO/MAGNÉTICO OU DE 

TECNOLOGIA SIMILAR, COM LOGOTIPO EXCLUSIVO E DISPOSITIVO DE SEGURANÇA (SENHA OU 

SIMILAR), PARA O ATENDIMENTO AO BENEFÍCIO EVENTUAL “CARTÃO SOCIAL”, PELA 

ASSISTÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE ANTÔNIO CARLOS/SC. 

 

1.1. A licitação e seu objeto obedecerão ao disposto na tabela e especificações constantes do Termo de 

Referência (Anexo I). 

 
1.2. O critério de julgamento adotado será o de MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO, observadas 
as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 

 

2. DO CREDENCIAMENTO 

 
2.1. Poderão participar desta Licitação os interessados, sendo estes pessoas jurídicas, que atenderem a todas 



 

 

as exigências constantes deste Edital, seus Anexos, e principalmente em relação à legislação. 

2.2. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que estejam legalmente estabelecidos na forma 
da Lei, para os fins do objeto pleiteado e estejam devidamente cadastrados e credenciados no ComprasBR, que 
atuará como órgão provedor do Sistema Eletrônico.  

 
2.3. Será admitida a participação de empresas em consórcio, nos termos do artigo 15 da Lei Federal nº 
14.133/2021. 

 

2.4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver  sob  falência, dissolução, liquidação ou que tenha 

sido declarada inidônea por órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal, estadual, 

municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão no âmbito da administração 

municipal. 

 

2.5. O cadastramento do licitante deverá ser realizado pelo site www.comprasbr.com 

 

2.5.1. A responsabilidade de  operacionalização e custo do  uso do sistema ficará a cargo do Licitante 

participante do certame.  

 

2.5.2. A MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, ALÉM DA APRESENTAÇÃO DA 

DECLARAÇÃO CONSTANTE, NO ANEXO V, PARA FINS DE HABILITAÇÃO, DEVERÁ, QUANDO DO 

CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL DE PREÇO A SER DIGITADO NO SISTEMA, 

VERIFICAR NOS DADOS CADASTRAIS SE ASSINALOU O REGIME ME/EPP NO SISTEMA 

CONFORME O SEU REGIME DE TRIBUTAÇÃO PARA FAZER VALER O DIREITO DE PRIORIDADE 

DO DESEMPATE. ART. 44 E 45 DA LC 123/2006. 

 

3. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME   

 

3.1. O certame será conduzido pelo (a) Pregoeiro (a), com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, 

as seguintes atribuições: 

 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 

b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços, realizando diligência quando possível; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar, realizando diligência quando possível; 
h) declarar o vencedor; 
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos, encaminhando à autoridade superior, se for 

o caso; 

j) Assinar a ata da sessão; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para adjudicar e homologar, autorizando a contratação. 

 

4. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES COMPRASBR; 

 

4.1. Os licitantes deverão estar devidamente cadastrados e credenciados no ComprasBR, que atuará como órgão 
provedor do Sistema Eletrônico.  

  

http://www.comprasbr.com/


 

 

4.2. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao pregão eletrônico. 

 

5. PARTICIPAÇÃO 

 

5.1. A participação no Pregão, na forma eletrônica se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente 

encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 

horário limite estabelecido. 

 

5.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante; 

 

5.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume 
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu 
representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação 
por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

5.4. Não poderão participar desta  licitação os  interessados: 

 

5.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente; 

 

5.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seus Anexos; 

 

5.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e 
responder administrativa ou judicialmente; 

 

5.4.4.Que se enquadrem nas vedações previstas no art. 14 da Lei nº 14.133 de 2021; 

 

5.4.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou 

liquidação; 

 
5.4.6. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014 – TCU – Plenário). 

 

6. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

6.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data 

e o horário estabelecidos para o fim do recebimento das propostas, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 
6.2. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 
habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, 
§ 1º da LC nº 123,de 2006. 
 

6.3. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 



 

 

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
 

6.4. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão 

disponibilizados para avaliação do (a) Pregoeiro (a) e para acesso público após o encerramento do envio de 

lances. 

 

7. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
7.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, sem que seja 
identificado, através dos seguintes campos: 

 

 

Valor unitário 

 

Marca (quando for o caso)* 

 

Fabricante (quando for o caso)* 

*Quando o objeto se caracterizar como serviço ou o material estabelecer fabricação própria, a 

especificação não poderá identificar a pessoa jurídica, seja por razão social ou por nome fantasia. Neste 

caso, entende-se como aceitável a expressão “MARCA PRÓPRIA” ou outra expressão sinônima. 

7.1.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 

 

7.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos 

bens. 

 

7.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 

omissão ou qualquer outro pretexto, desde que justificado na sessão, e com expressa concordância fundamentada 

pelo (a) Pregoeiro (a). 

 
7.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 
apresentação. 

 

7.5. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 

7.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas da União ou do Estado e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da 

lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 

por sobrepreço na execução do contrato. 

 

8. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 

LANCES 

 

8.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário 

e local indicados neste Edital. 

 

8.2. O (a) Pregoeiro (a) verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não 



 

 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou     não 

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência. 

8.3. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

 

8.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes. 

 
8.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 
efeito na fase de aceitação. 

 

8.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances. 

 

8.7. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o (a) Pregoeiro (a) e os licitantes. 

 

8.8. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

 

8.9. O lance deverá ser ofertado pelo MAIOR PERCENTUAL DE DESCONTO conforme descrito no termo 

de referencia 

 

8.10. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e 
as regras estabelecidas no Edital. 

 

8.11. O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 

sistema, observado, quando houver, o intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta. 

 
8.12. Entende-se por lances intermediários os lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém inferiores 
ao último lance dado pelo próprio licitante. 

 

8.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar. 

 

8.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

 

8.15. No caso de desconexão com o (a) Pregoeiro (a), no decorrer da etapa de envio de lances da sessão pública, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

 

8.16. Se a desconexão do sistema eletrônico para o (a) Pregoeiro (a) persistir por tempo superior a 20 (vinte) 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas 24 (vinte e quatro horas) após a 

comunicação do fato aos participantes, através de publicação no sítio eletrônico oficial do Município de Antônio 

Carlos, disponível no endereço eletrônico https://antoniocarlos.sc.gov.br/ 

 
8.17. Na fase de lances, no caso de evidente equívoco de digitação pelo licitante, em que este equívoco der 
causa a preço incompatível ou lance manifestamente inexequível, poderá, motivadamente, ser excluído do 

sistema. 

 
8.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta e, na hipótese de desistência 



 

 

de apresentar outros lances, valerá o último lance por ele ofertado, para efeito de ordenação das propostas. 
 

8.19. A ausência de resposta pelo chat, durante o tempo do certame, ou qualquer outro que o (a) Pregoeiro (a) 

estabeleça, por verificada desídia do licitante, poderá acarretar a desclassificação ou a inabilitação do mesmo, 

reservado o direito à manifestação de recurso, em fase apropriada. 

 

9. DO MODO DE DISPUTA 

 

9.1. Será adotado para o envio de lances neste processo eletrônico o modo de disputa “aberto”, em que os licitantes 

apresentarão lances públicos:  

9.1.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração 

da sessão pública.  

9.1.2.  A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois) minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários. 

9.1.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente.  

9.2. Após o final da etapa de lances, ocorrendo a participação de Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou 

Microempreendedores Individuais, o pregoeiro verificará a ocorrência de eventual empate ficto, nos termos da 

Lei Complementar nº 123/2006. 

9.2.1. Nesse caso o pregoeiro convocará a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores 

Individuais que se encontram em situação de empate informando que a mesma deverá, em 5 (cinco) minutos, 

ofertar novo lance, inferior ao menor lance registrado para o item. Durante o período, apenas a empresa convocada 

poderá registrar o novo lance como arrematante.  

9.2.2. Não passando para a condição de arrematante a Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou 

Microempreendedores Individuais mais bem classificada, na forma do item anterior, serão convocadas as 

remanescentes que porventura se enquadrem nessas categorias e cujas propostas estejam dentro do limite 

estabelecido no Art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito.  

9.2.3. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas Microempresas, Empresas 

de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 

proposta mais bem classificada. 

 9.2.4. O disposto no subitem somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por 

Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou Microempreendedores Individuais.  

9.2.5. O intervalo de diferença entre os lances deverá ser, de no mínimo, R$ 0,01 (um centavo), tanto em relação 

aos lances intermediários, quanto em relação do lance que cobrir a melhor oferta. 

 

10. EMPATE LEGAL (art. 44 e 45 da LC nº 123/2006) 



 

 

 

10.1. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 

45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação do critério estabelecido no 

§1º do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 

 

10.2. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas. 

 

11. DA NEGOCIAÇÃO 

 

11.1. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o (a) Pregoeiro (a) poderá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor 

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no edital. 

 

11.2. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

11.3. A negociação poderá ocorrer por intermédio do (a) Pregoeiro (a), em casos especifícos, por meio telefônico 

e/ou por e-mail, desde que justificado, e reduzido a termo no chat destinado à visualização de todos os 

licitantes. 

 
11.4. Será estabelecido o prazo mínimo de 02 (duas) horas, contado da solicitação do (a) Pregoeiro (a) no 
sistema, ou outro prazo, à critério deste, para envio da proposta e, se necessário, dos documentos 
complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação de que trata o caput. 

 

 

 

12. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA 

 

12.1. Encerrada a etapa de negociação, o (a) Pregoeiro (a) examinará a aceitabilidade da proposta classificada 

em primeiro lugar, quanto ao objeto e valor, e verificará a habilitação do licitante, decidindo motivadamente a 

respeito. 

 

12.2. Será  desclassificada  a  proponente que: 

 

12.2.1. Deixar de atender a alguma exigência constante deste Edital; 

 

12.2.2 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências do edital, desde que insanável; 

 
12.2.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do orçamento estimado para a contratação 
(artigo 59, inciso III da Lei nº 14.133/2021). 

 

12.2.4. Não tiverem a exequibilidade da proposta demonstrada, quando exigido pela Administração; 

 

12.3. Caso entenda necessário, o (a) Pregoeiro (a) ou a Autoridade Competente poderá instaurar diligência para 

fins de aferição de exequibilidade das propostas. Tal diligência poderá ocorrer em qualquer fase da licitação, 

sendo que o (a) Pregoeiro (a) ou a Autoridade Competente poderá determinar que o licitante faça prova de que 

possui condições de cumprir o objeto do Edital, através: 

 

12.4. Da apresentação de planilha de custos; ou 

 



 

 

12.4.1. Da comprovação (documentos, notas fiscais, recibos etc.) que o preço proposto é coerente com os de 

mercado e que tem condições de cumprir com as obrigações assumidas. 

 

12.5. A diligência servirá como subsídio para decisão do (a) Pregoeiro (a) ou da Autoridade sobre a 
aceitabilidade da Proposta apresentada com indício de ser inexequível. 

 

13. DA HABILITAÇÃO 

 
13.1. O (A) Agente de Contratação, denominado (a) Pregoeiro (a) e a Equipe de Apoio designada verificarão, 
ainda, sob pena de inabilitação, da pessoa jurídica: 

 

13.1.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em 1º (primeiro) lugar, o (a) Pregoeiro (a) verificará o eventual descumprimento das condições de 

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura 

contratação, mediante a pesquisa aos seguintes cadastros: 

 

13.1.1.1. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica no site do Tribunal de Contas da União - TCU (TCU, CNJ, 

  CEIS e CNEP): https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br; 

 

13.1.1.2. Consulta da Certidão Negativa Correcional no site da Corregedoria-Geral da União - CGU (CGU- 
PJ, CEIS, CNEP e CEPIM): https://certidoes.cgu.gov.br; 

 

13.1.1.3. Consulta ao Tribunal de Contas da sede do licitante; 

13.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares conforme solicitação do (a) 

Pregoeiro (a), os documentos deverão ser apresentados em formato digital, via sistema COMPRA BR ou via 

e-mail, no prazo definido pelo (a) Pregoeiro (a), seja este estipulado em lei ou à critério da Administração. 

 

13.3. A verificação pelo (a) Pregoeiro (a) e equipe de apoio nos sites eletrônicos oficiais de órgãos e 

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

13.4. Constatado o atendimento pleno às exigências editalícias, será declarada a proponente vencedora. 

 

13.5. Será julgada inabilitada a proponente que: 

 

a) Deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital, desde que esta não seja sanável, nos moldes 

da legislação. 

 

b) Deixar de apresentar algum dos documentos exigidos no Edital para comprovação da habilitação, 
independentemente de ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

 

c) Apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal, que dificulte, 

impossibilite acompreensão ou invalide o documento; 

 

d) Apresentar declaração ou qualquer outro documento com conteúdo falso ou adulterado; 

 

e) Apresentar documento de regularidade fiscal, social ou trabalhista vencido. Não se aplica esta regra quando 

o licitante for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoes.cgu.gov.br/


 

 

13.6. Do julgamento da habilitação das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, aplicar-se-á o art. 42 e 

43 da LC nº123/2006 e art. 43, §1º da LC nº 147/2014, desde que esta esteja devidamente identificada. 

 

13.7. Em face dos artigos 42 e 43 da Lei Complementar nº 123/2006 e art. 43, §1º da LC nº 147/2014, o (a) 

Pregoeiro (a) adotará o seguinte procedimento quando a vencedora for Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte: 

 

13.7.1. Serão analisados os documentos não integrantes da regularidade fiscal, social e trabalhista, aplicando- 
se o disposto no item 13.5 “a”, “b”, “c” e “d” deste edital. 

 

13.8. Serão analisados os documentos relativos à regularidade fiscal, social e trabalhista, declarando-se: 

 

13.8.1. O atendimento das exigências constantes do Edital com a respectiva habilitação, caso se verifique que 

toda a documentação está regular; ou 

 

13.8.2. O desatendimento das exigências constantes do Edital, caso se verifique a restrição, ou seja, que alguma 

certidão foi apresentada vencida, sendo suspenso o julgamento da habilitação referente à regularidade fiscal, 
social e trabalhista em relação àquela Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte licitante. Neste caso, será 

concedido o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração 

Pública, mediante requerimento, para que a interessada providencie a regularização da documentação 

mediante apresentação das respectivas certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

13.8.3. A não-regularização da documentação de regularidade fiscal, social ou trabalhista, no prazo previsto, 

implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, retomando a licitação na forma 

do item 13 e seguintes, ou fracassar a licitação ou o item, conforme o caso. 

 

13.9. As microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais que pretendam 

usufruir dos benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, deverão 

apresentar declaração, conforme modelo do ANEXO V, de que se enquadram nesta categoria jurídica 

empresarial, mediante apresentação de certidão simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado ou 

declaração de enquadramento validada pela Junta Comercial. 

 

13.10. A não apresentação desta declaração leva ao entendimento de que as empresas proponentes não têm 

interesse nos benefícios previstos na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, ou não se enquadram 

nesta categoria jurídica. 

 

13.11. A verificação posterior de que, nos termos da lei, o declarante não se enquadra como microempresa 

ou empresa de pequeno porte, caracterizará crime de fraude à licitação, conforme previsto no art. 337-F da Lei 

Federal n° 14.133/2021. 

 

13.12. A certidão simplificada ou a declaração deverá ter sido emitida nos 90 (noventa) dias imediatamente 

anteriores à data prevista para a sessão de entrega dos envelopes de habilitação e de proposta de preço, sob pena 

de não aceitabilidade. 

 

13.13. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição 

nos cadastros de contribuintes estadual e municipal, desde que a apresentação do Certificado de Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI possa suprir as exigências de inscrição nos cadastros fiscais, por 

constarem no próprio Certificado.  



 

 

 

13.14.  

13.15. As microempresas, empresas de pequeno porte ou microempreendedores individuais que pretendam 

usufruir dos benefícios previstos no Capítulo V da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 

deverão apresentar, na fase de habilitação, declaração de que os contratos que este celebrou com a 

administração pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento 

como empresa de pequeno porte, conforme determina o art. 4º, §2º, da Lei 14.133/2021. 

 

13.16. Habilitação jurídica (Deverá apresentar o documento solicitado conforme o tipo da empresa): 

 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede. 

 

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

   CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio           

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor. 

 

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social 
no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores. 

 
d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 
sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME 
n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores. 

 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede 

a matriz. 

 

13.17. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva. 

 

13.18. Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

 

a) Inscrição do CNPJ, emitida através do site: http://www.fazenda.gov.br/; 

 

b) Prova da inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal de origem da empresa; 

 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual de origem da empresa; 

 

e) Prova de regularidade com os débitos relativos aos tributos federais e a dívida ativa da união que abrange os 

http://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
http://www.fazenda.gov.br/


 

 

créditos tributários da Receita Federal do Brasil (RFB), da PGFN (Dívida Ativa da União Junto a Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional) e as contribuições sociais previstas nas alíneas ‘a’ a ‘d’ do parágrafo único do art. 

11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991, emitida através do site: http://www.fazenda.gov.br/; 

 
f) Prova de regularidade com FGTS, emitida através do site: https://consulta- 

crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf; 

 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, emitida através do site: http://www.tst.jus.br/certidao; 

 

13.19. Qualificação Econômico-Financeira: 

 

a) Certidão Negativa de feitos sobre Falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

b) A empresa poderá apresentar, facultativamente, juntamente à Certidão Negativa de Falência, o documento 

emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione os distribuidores que na Comarca de sua sede tem 

atribuição para sua expedição. 

 

 

13.19.1 A empresa poderá apresentar, facultativamente, juntamente a Certidão Negativa de Falência ou 

Recuperação Judicial, o documento emitido pelo órgão judiciário competente, que relacione os distribuidores 

que na Comarca de sua sede tem atribuição para sua expedição. 

 

   13.19.2 Deverá apresentar Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC) e Grau de Endividamento 

(GE),        comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de 

resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos 

pela aplicação das seguintes fórmulas: 

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo ) / ( Passivo Circulante + Passivo 

Não Circulante); 

II- Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante) / (Passivo Circulante); 

III- - Grau de Endividamento (GE) = (Passivo Circulante + Passivo Não Circulante) / (Ativo Total). 

 

13.19.3Os índices exigidos como mínimos serão apurados através das seguintes fórmulas: 

a) Liquidez Corrente: AC/PC = índice mínimo: 1,00 

b) Liquidez Geral: AC+RLP/PC+PNC = índice mínimo: 1,00. 

c) Grau de endividamento: PC+PNC/AT = igual ou menor que 0,50. 

 

13.19.4Os índices deverão estar calculados para que o agente de contratação e equipe de apoio procedam 

somente com à conferência dos cálculos apresentados. 

http://www.fazenda.gov.br/%3B
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf
http://www.tst.jus.br/certidao


 

 

13.19.5 - As Micro Empresa Individual – MEI – estão dispensadas da apresentação dos indicies 

contábeis. 

 

 

13.20. Qualificação Técnica: 

 

13.20.1 Apresentar Atestado de Qualificação Técnica ou Declaração, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, comprovando que o licitante realizou fornecimento compatível em características 

semelhantes com o objeto da licitação.  

 

 

 

13.21. Deverá apresentar como complemento dos documentos de habilitação, toda documentação solicitada 

no Termo de Refrencia do presente edital e a  DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO E DEMAIS OBRIGAÇÕES, conforme modelo ANEXO IV. 

 
13.21.1. A referida declaração deverá estar assinada e datada, sendo esta, se possível, objeto de diligência 
saneadora. 

 

14. DAS DILIGÊNCIAS 

 
14.1. Poderão ser realizadas diligências referentes aos documentos apresentados, ou em relação a quaisquer 
outros documentos e aspectos, bem como localização da empresa, notas fiscais relativas ao (s) atestado (s) técnico 
(s) emitido (s), além de autenticações, sejam presencialmente e/ou através dos sítios eletrônicos oficiais. 
 

14.2. Os documentos para habilitação que necessitam de autenticação, SOMENTE SERÃO 
AUTENTICADOS POR ESTA MUNICIPALIDADE ATÉ ÀS 16h: 00min DO ÚLTIMO DIA ÚTIL 
ANTERIOR A ABERTURA do processo licitatório.  

 

14.3. Não será realizada autenticação de documentação no dia da abertura dos documentos, em hipótese  

nenhuma. 

 
14.4. As autenticações serão admitidas para fins de complementação da documentação de habilitação, 
conforme ANEXO II, de acordo com o prazo estabelecido pelo (a) Pregoeiro (a) em ata. 

 
14.5. A prorrogação de prazo para a apresentação de documentos exigidos em ato de diligência deverá ser 
requerido dentro do prazo inicialmente previsto, preferencialmente por meio escrito, e fica adstrito à 
conveniência da Administração Pública, sob a autoridade do (a) Pregoeiro (a), no âmbito de sua competência. 

 
14.6. A utilização dos recursos e meios eletrônicos dispensa o envio de documentação por correspondência, 
sendo utilizado campo próprio do sistema COMPRASBR, em “DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

(PÓS- DISPUTA)”, bem como, SOMENTE, em situações excepcionais, devidamente justificadas pelo (a) 
Pregoeiro (a), também, para e-mails da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO CARLOS, próprios 
do Departamento de Licitações (licitacao@antoniocarlos.sc.gov.br).  

 
 

14.7. O envio de documentação de habilitação complementar para quaisquer outros e-mails serão 
desconsiderados, exceto se informado pelo (a) Pregoeiro (a), via chat, no sistema COMPRAS BR, algum e-
mail diverso destes informados. 

 

mailto:licitacao@antoniocarlos.sc.gov.br


 

 

14.8. Serão verificados todos os documentos originais, conforme a Lei nº 13.726/18. 

 

15. DOS RECURSOS 

 

 

15.1. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, motivadamente, durante o prazo concedido na sessão 

pública, em até 10 (dez) minutos, em campo próprio do sistema, exclusivamente, manifestar sua intenção de 

recorrer. 

 

15.2. As razões do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de 03 (três) dias. 

 

15.3. Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas contrarrazões, no prazo de 

03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente, assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesados seus interesses. 

 

15.4. Os documentos referentes aos recursos e/ou às contrarrazões deverão ser anexados em campo próprio 

do sistema COMPRAS BR, exclusivamente, dentro do limite de tempo estipulado (dia e horário), não sendo 

admitido qualquer outro meio, sob pena de indeferimento. 

 

15.5. O envio de documentos referentes aos recursos e/ou às contrarrazões para quaisquer outros meios serão 

desconsiderados, exceto em casos excepcionais, onde serão justificados e manifestados em ata pelo (a) Pregoeiro 

(a). 

15.6. A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos 

do disposto do subitem 16.1, importará na decadência desse direito, e o (a) Pregoeiro (a) estará autorizado (a) a 
encerrar a fase de habilitação, declarando o licitante vencedor do referido item, e encaminhando o processo à 

adjudicação e homologação da autoridade superior. 

 

16. DO JULGAMENTO DOS RECURSOS 

 
16.1. Após a manifestação dos interessados, a pregoeira  fará  a análise dos recursos e das contrarrazões 
manifestando-se formalmente sobre o conteúdo dos mesmos,  podendo: 

 

a) manter as decisões impugnadas via  recursos, manifestando-se pelo não provimento dos recursos; 

 

b) rever as decisões impugnadas via recursos, manifestando-se pelo provimento dos recursos; 

 

16.2.  Se  a pregoeira não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso 

com a sua motivação à autoridade superior (prefeito), a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 

16.3. Na elaboração de suas decisões, o prefeito será auxiliado pelo órgão de assessoramento jurídico, que deverá 

dirimir dúvidas e subsidiá-la com as informações necessárias. 

 

 

16.4. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, o prefeito adjudicará o objeto do 

certame e homologará o procedimento licitatório. 

 

16.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

 

 



 

 

16.6. Não caberá  recurso administrativo contra a decisão final do Prefeito.  

 

17. DA ADJUDICAÇÃO,   HOMOLOGAÇÃO   E   ASSINATURA   DE   CONTRATO 

 

17.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato da Autoridade 

Competente, caso não haja interposição de recurso, ou após a regular decisão dos recursos apresentados. Após a 

fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará         

e homologará o procedimento licitatório.  

 

 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO, DA FISCALIZAÇÃO E DAS GARANTIAS 

 

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de 

Referência (ANEXO I) e documentos complementares, elaborados, exclusivamente, pelos órgãos requisitantes, 

respeitada asegregação de funções. 

 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

 

19.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO 

I). 

 

20. DO PAGAMENTO 

 

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência (ANEXO I). 

 

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

21.1. O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela contratada, sem justificativa aceita pelo 

MUNICÍPIO DE ANTÔNIO CARLOS, resguardada os preceitos legais pertinentes, poderá acarretar, nas 

seguintes sanções: 

 

a) Multa de mora no percentual correspondente a 0,5% (meio por cento), calculada sobre o valor total da 

contratação, por dia de inadimplência dos de execução, até o limite de 10 (dez) dia úteis, caracterizando 

inexecução parcial; 

 

b) Multa compensatória no percentual de 10% (dez por cento), calculada sobre o valor total estimado da 

contratação, pela inadimplência além do prazo do subitem anterior, caracterizando inexecução total do mesmo; 

 

c) Advertência; 

 

d) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ANTÔNIO CARLOS e seus fundos pelo prazo de até 03 (três) anos; 

 

e) Declaração de idoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, conforme art. 156, inciso 

IV e §§5º, 6º e 7º do mesmo artigo da Lei 14.133/2021. 

 

21.2. A aplicação das sanções previstas neste Edital não exclui a possibilidade de rescisão unilateral do contrato, 

bem como aplicação de outras sanções previstas na Lei n.º 14.133/2021, inclusive responsabilização da licitante 

vencedora por eventuais perdas e danos causados à Administração ou a terceiros. 



 

 

 

21.3. A multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO CARLOS; 

 

21.4. O valor da multa poderá ser descontado de eventual crédito existente na PREFEITURA MUNICIPAL 

DE ANTÔNIO CARLOS, em favor da licitante vencedora, sendo que, caso o valor da multa seja superior ao 

crédito existente, à diferença será cobrada na forma da lei. Se a multa aplicada for de valor superior ao primeiro 

pagamento o excesso também poderá ser descontado do pagamento subsequente e assim sucessivamente. 

 

22.4. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou cumulativamente, 

sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

 
22.5. A contratação poderá ser rescindida na ocorrência de qualquer um dos motivos enumerados no artigo 137 
da Lei Federal n.º 14.133/2021 com as formalidades e consequências previstas nos artigos 138 e 139 da referida 
Lei. 

 

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital, incluida data e horário pré-estabelecidos, no sistema do COMPRAS BR. 

 

22.2. A impugnação deverá ser realizada por forma eletrônica, exclusivamente, através de campo próprio do 
sistema do COMPRAS BR, não sendo admitida qualquer outra forma de envio. 

 

22.3. Caberá ao (à) Pregoeiro (a), auxiliado (a) pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus Anexos, 

inclusive com amparo técnico, se for o caso, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis 

contados da data e horário de recebimento da impugnação, respondendo, exclusivamente, através de campo 

próprio do sistema do COMPRAS BR. 

 
22.3.1. Questionamentos, dúvidas e/ou esclarecimentos deverão seguir o rito do subitem 23.1. sem quaisquer 
exceções, vinculando os participantes, interessados e a própria Administração. 

 

22.3.2. A (s) referida (s) resposta (s) à impugnação, questionamentos, dúvidas e/ou esclarecimentos poderão 

ser anexados, concomitantemente, ao site do Município, e ficarão acessíveis a todos os interessados. 

 

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame, se for o caso, 

de acordo com a Lei nº 14.133/21. 

 

22.5. As impugnações, questionamentos, dúvidas e/ou esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 

22.6. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo (a) 

Pregoeiro (a), nos autos do processo de licitação. 

 

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á a ata da sessão e/ou quaisquer outras atas, bem como os 

documentos, no sistema eletrônico do COMPRAS BR (https://comprasbr.com.br/ ), onde todos os interessados 

têm acesso, e concomitantemente no site da PREFEITURA MUNICIPAL DE ANTÔNIO CARLOS  

(https://antoniocarlos.sc.gov.br/licitacoes/), conforme a possibilidade e o andamento do processo. 

 



 

 

23.2. A adjudicação e/ou a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

23.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade, 

a segurança da contratação e os demais princípios inerentes à Lei nº 14.133/21. 

 
23.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 
não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 
processo licitatório. 

 

23.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir- 

se-á o do vencimento. 

 

23.6. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração, de segunda-feira à sexta- feira, 

e em horário estabelecido, das 07h 30min às 11h 30min e das 13h 00min às 17h 00min. 

 

23.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde 

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

 
23.8. Em caso de divergência entre disposições do corpo deste Edital e de seus Anexos ou demais peças que 
compõem o processo, prevalecerá as estabelecidas no Termo de Referência.  

 

24. DAS DOTAÇÕES 

 
As despesas decorrentes do objeto deste pregão eletrônico correrão à conta dos recursos consignados no 
Orçamento, conforme fontes de recurso abaixo especificados: 

 

Órgão: 05 - Secretaria de Saúde e Desenvolvimento Social 

Unidade: 03 – Fundo de Assistência Social 

Projeto/Atividade: 2.025 – Beneficio Eventual 

Despesa:  244 – 3.3.90.00.00.00.00.00.0.02.661.700000180 

Despesa:  133 – 3.3.90.00.00.00.00.00.0.01.500.700000000 

 

25. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

25.1. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de            

Brasília –DF.  

 

25.2. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico https://comprasbr.com.br/ além do site 

do  Município, no endereço https://antoniocarlos.sc.gov.br/licitacoes/. 
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25.3. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

Antônio Carlos, 09 de setembro de 2024. 

 

 

 

 

 

 

GERALDO PAULI 

Prefeito Municipal 

ANEXO I – Termo de Referência; ANEXO I – A – Estudo Tecnico Preliminar; ANEXO II – Exigências para 

Habilitação Complementar (Pós- Disputa); ANEXO III – Modelo de Proposta; ANEXO IV – Declaração 

de Cumprimento de Requisitos de Habilitação e Demais Obrigações; ANEXO V – Declaração ME/EPP; 

ANEXO VI – Minuta de Contrato 



 

  

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMO DE REFERÊNCIA Nº 001/2024 – GAB 

 

I – OBJETO: 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de gerenciamento, assessoria, 

administração, emissão e fornecimento de documentos de legitimação na forma de cartão 

eletrônico/magnético ou de tecnologia similar, com logotipo exclusivo e dispositivo de segurança (senha 

ou similar), para o atendimento ao Benefício Eventual “Cartão Social”, pela assistência Social do 

Município de Antônio Carlos/SC. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO: 

De acordo com a lei Municipal nº 1579/2018, que dispõe sobre a concessão dos benefícios eventuais no 

âmbito da política municipal de Assistência Social, em que seu artigo 14 estabelece que “O Auxilio 

Alimentação será concedido por meio de Cesta Básica, cartão ou outro meio tecnologicamente hábil a ser 

utilizado no comércio, em valor que será determinado pela Secretaria Municipal responsável pela 

Assistência Social, levando-se em consideração o custo médio da "cesta básica". 

Que durante anos foi entregue aos beneficiários cesta básica com itens de alimentação, mas que foi 

analisado que muitas famílias necessitavam de itens de higiene ou limpeza, que não era contemplado na 

cesta básica entregue. Com isso, foi feito estudo e contratado uma empresa para gerenciar e fornecer 

cartão magnético e/ou eletrônico para que os beneficiários pudessem adquirir os produtos conforme sua 

necessidade.  

Tendo em vista que o contrato existente termina em setembro de 2024, não sendo mais possível 

prorrogação, que o benefício eventual, bem como o cartão (benefício eventual “garante aos cidadãos e às 

famílias em vulnerabilidade social, a obtenção de itens referentes à alimentação, aos materiais de higiene 

e limpeza, dando autonomia para que o cidadão possa atender a sua prioridade, justifica-se a necessidade 

de contratação de empresa para gerenciamento de cartão vale “cesta básica”.  

 

III – SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

O benefício eventual está vinculado à rede de serviços socioassistenciais, com vistas ao atendimento das 

necessidades humanas e destina-se aos cidadãos e às famílias com impossibilidade de arcar por conta 

própria com o enfrentamento de contingências sociais, cuja ocorrência provoca riscos e fragiliza a 

manutenção do indivíduo, da família e da sobrevivência de seus membros. 

Desta forma faz-se necessário a contratação de uma empresa para fornecimento, carga e gestão da rede de 

estabelecimentos credenciados a fazer uso do “Cartão Social”, proporcionando às famílias ou indivíduos 

em situação de vulnerabilidade sócio - econômica a aquisição e custeio de produtos alimentícios, de 

limpeza e higiene pessoal, que pelo seu caráter social contribui de forma definitiva para aquisição em 

variados locais e fornecedores, com qualidade e a custos os mais reduzidos possíveis. 



 

  

 

IV – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

A primeira remessa dos cartões deve ser entregue bloqueada e o desbloqueio dos cartões deverá ser feito 

através de central de atendimento pelo próprio usuário, ou pela Coordenação de Assistência Social do 

Município.  

A contratada deverá disponibilizar sistema eletrônico que permita o gerenciamento e realização dos 

pedidos. 

Caberá à contratada disponibilizar os créditos referentes aos cartões alimentação por sistema eletrônico 

diretamente no cartão. 

Os créditos individuais serão feitos no valor determinado pela contratante através de sistema de pedidos 

da contratada.  

A contratada deverá apresentar solução imediata para atendimento às demandas emergenciais da 

contratante, disponibilizando cartões para atender beneficiários, permitindo controle gerencial da 

contratante via web.  

A entrega e disponibilização de cartões deverá ser realizada na Sede do CRAS do Município, contendo 

numeração individualizada para controle da Coordenação da Assistência Social. 

A contratada deverá disponibilizar, em sistema eletrônico ou on-line relatórios gerenciais com as 

seguintes informações mínimas: 

a) Número do cartão, data e valor do crédito concedido; 

b) Local, data e valor da utilização dos créditos pelos usuários na rede de estabelecimentos afiliados; 

c) Quantidade de cartões reemitidos por usuário. 

Deverão ser disponibilizados para os usuários dos cartões os seguintes serviços 

a) Após cada transação, o saldo disponível deverá ser impresso no comprovante de venda, para que o 

funcionário tenha controle dos valores gastos e do saldo disponível; 

b) Serviço via web para consulta de saldo do cartão, informação sobre novos créditos – data e valor; 

extrato constando a identificação do estabelecimento, valor e data da utilização; consulta de rede afiliada; 

c) Central de atendimento telefônico, e serviço via internet para atendimento aos usuários, com horário de 

funcionamento 24 horas por dia, em todos os dias da semana, com serviços de consulta de saldo e 

bloqueio e desbloqueio de cartão, cancelamento de cartão, consulta de local para copras, e indicação de 

credenciamento de estabelecimento comercial;  

d) Relatório via web ou impresso, a pedido da contratante, contendo os dados das transações efetuadas 

com o cartão para efeitos de auditagem de extratos e saldos, devendo as informações indicar local, 

horário e valor da transação;  

 

DOS ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS 



 

  

A contratada deverá manter rede de credenciados em número suficiente para o atendimento dos 

beneficiários, possuindo, comprovadamente, ampla rede credenciada, que aceite os cartões alimentação 

em todo o território MUNICIPAL. 

Deverá a contratada possuir sistema que proíba a aquisição dos itens vedados pelo art. 14, §1º, da Lei 

Municipal n. 1.579/2018, quais sejam: cigarro; bebida alcoólica; ração para animais; 

Apresentar, juntamente com o Contrato, a relação dos estabelecimentos comerciais de Antônio 

Carlos/SC que sejam conveniados da licitante, ou seja, que aceitem o cartão “vale alimentação” 

oferecido pela licitante. 

A contratada deverá apresentar sempre que solicitada pela contratante, a relação atualizada dos 

estabelecimentos credenciados, com nome, endereço e telefone.  

A contratada deverá reembolsar, pontualmente, os estabelecimentos comerciais pelo valor dos créditos 

utilizados durante o período de sua validade, independentemente da vigência do contrato, ficando 

estabelecido que a contratante não responda solidária ou subsidiariamente por esse reembolso, que é da 

única e inteira responsabilidade da contratada.  

A contratante poderá exigir a comprovação de reembolso à rede credenciada a qualquer momento no 

curso da contratação e, não havendo atendimento por parte da contratada, será incursa nas penalidades 

contratuais consequentes à inexecução. 

DOS PRAZOS DE OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA 

A partir da data do recebimento da solicitação a contratada deverá observar regularmente os prazos 

estabelecidos para operacionalização dos serviços, sendo que os cartões deverão ser entregues no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis e os créditos deverão ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

Poderão ocorrer solicitações de bloqueio imediato de créditos efetuados nos cartões eletrônicos;  

Poderão ocorrer solicitações de estornos de créditos efetuados nos cartões eletrônicos, os quais deverão 

ser efetuados num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da solicitação.  

Os créditos disponibilizados nos cartões, se não utilizados dentro do mês de competência, deverão 

obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos; 

Ocorrendo qualquer dificuldade quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, que prejudiquem ou 

impeçam a efetivação dos valores dos créditos nos cartões eletrônicos dos beneficiários, será obrigatória a 

apresentação de um meio alternativo para disponibilização dos créditos, sem ônus para a Contratante ou 

para o usuário. 

 

DO ATENDIMENTO E ACESSO 

A Contratada deverá dispor de central de atendimento telefônico aos usuários e contratante, com horário 

de funcionamento, no mínimo, das 08hs às 20hs, onde deverá disponibilizar linha gratuita para ligações; 

A Contratada deverá possuir sistema informatizado acessível à Contratante e aos beneficiários através da 

internet que possibilite a execução das seguintes funcionalidades: 

Funcionalidades disponíveis à Contratante: 



 

  

Inclusão/exclusão/consulta de beneficiários e seus dados (nome, CPF, tipo e valor do benefício, número 

do cartão, local de entrega do cartão e tipo e valor do benefício); 

Solicitação de bloqueio de cartões;  

Envio de arquivo de pedidos de créditos, em formato .txt ou .xls, informando nome, CPF, valor e local 

para a entrega do cartão;  

Solicitação de pedidos individualmente, para funcionário específico em determinado valor;  

Exclusão e alteração de benefício; 

Acompanhamento do status das solicitações; 

Consulta e emissão de relação atualizada da rede de estabelecimentos conveniados;  

Emissão de notas fiscais e boletos para pagamento;  

Emissão de extrato detalhado com a data, valor dos créditos e dos débitos e locais de utilização. 

Funcionalidades disponíveis aos beneficiários: 

Alteração de senha;  

Bloqueio de cartão;  

Emissão de extrato detalhado com a data, valor dos créditos e dos débitos e locais de utilização; 

Consulta e emissão de relação atualizada da rede de estabelecimentos conveniados;  

A Contratada, quando solicitado pela Contratante, deverá disponibilizar relatórios gerenciais com as 

seguintes informações mínimas: 

a)  Nome do usuário, número do cartão, data e valor do crédito concedido; 

b) Quantidade solicitada de segunda via de cartões; 

 

V - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

Fornecer os cartões magnéticos nas quantidades solicitadas pela Secretaria de Saúde e Desenvolvimento 

Social; 

Fornecer os cartões magnéticos com senha aleatória; 

Os créditos serão inseridos nos cartões eletrônicos pela contratada conforme demanda a ser enviada para 

a empresa através de correspondência eletrônica (e-mail); 

O cartão magnético será vinculado ao CPF do beneficiário atendido, no momento do cadastro nos 

EQUIPAMENTOS; 

Disponibilizar sistema on-line, telefone e aplicativo para mensagens instantâneas para inserir e alterar 

senha, informações, desbloqueio, cartões extraviados ou furtados com atendimento ao usuário 24 horas, 

bem como central de atendimento para quaisquer dúvidas ou problemas; 



 

  

Disponibilizar ampla rede de estabelecimentos credenciados (supermercados, mercearias, açougues, 

hortifrutis, peixarias, padarias, etc.) de âmbito MUNICIPAL. 

Disponibilizar quando solicitado para gerenciamento e controle do uso dos cartões: 

Emissão de relatórios de saldo individualizado dos cartões por usuário/cpf; 

Emissão de relatório de quando e onde foi utilizado o cartão; 

Acesso ao bloqueio e desbloqueio do cartão conforme solicitação da gestão da Secretaria de 

Desenvolvimento e Assistência Social; 

Emissão de relatório específico que a Secretaria solicitar. 

Realizar a de emissão de novos cartões a ser encaminhado para a Contratante, sempre que observada a 

necessidade; 

Substituir o cartão que apresentar defeito, for extraviado, roubado, furtado ou sofrer danos físicos, sem 

custo para o Município; 

Os estabelecimentos credenciados não poderão, sob hipótese alguma, acrescentar taxas ou quaisquer tipos 

de valores sobre o preço à vista dos produtos oferecidos, inclusive promoções; 

Os cartões deverão ser individuais, constando sua respectiva numeração sequencial, cor do cartão, 

logotipo do Município e da Secretaria de Saúde e Desenvolvimento Social, identificação das UNIDADES 

e informações/orientações do uso e validade; 

Os cartões deverão obrigatoriamente estar bloqueados e ter senha individualizada, obedecendo aos 

padrões técnicos e características físicas que garantam a segurança quando da discriminação e da 

utilização no pagamento das despesas, aquisição dos gêneros de alimentação, higiene pessoal e limpeza 

nos estabelecimentos credenciados; 

A Contratada deverá fornecer ao Contratante, para distribuição aos beneficiários, caso necessário, 

manual/folder para esclarecimento de dúvidas relativas à operação do cartão e informações sobre a rede 

credenciada; 

A Contratada se responsabilizará por quaisquer danos decorrentes de clonagem ou outro meio que 

inviabilize a utilização correta dos cartões, devendo repor os créditos existentes quando da informação e 

constatação do uso indevido, devendo a Contratada dispor de meios tecnológicos da segurança tomando a 

utilização segura ao usuário; 

A inclusão de novos beneficiários poderá ser efetuada a qualquer tempo pela secretaria, diretamente no 

site da contratada ou juntamente com o arquivo de pedidos mensal, devendo, em qualquer caso, as 

informações serem carregadas para a base de dados da contratada, de forma automática, permanecendo à 

disposição da secretária para consultas e/ou alterações; 

A Contratada deve observar os apontamentos que a Contratante vier a realizar, como por exemplo o 

credenciamento de estabelecimentos comerciais conforme a necessidade. 

 



 

  

VI - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

Para o objeto em questão, faz-se necessária a elaboração de instrumento contratual. Considerando que o 

processo licitatório, a Secretaria de Saúde e Desenvolvimento Social definiu o seguinte fiscal de contrato: 

Servidora: Sabrina Aparecida Vilvert, ocupante do cargo de Diretora de Desenvolvimento Social. 

Fica designado o Secretária de Saúde e Desenvolvimento Social, Francini Schmitt de Garaes como Gestora 

do contrato. 

 

VII - CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias contados a partir da data da entrega efetiva do serviço, 

sendo que a mesma deverá estar acompanhada da respectiva Nota Fiscal Eletrônica, com o aceite da 

Secretaria solicitante, através de seu titular 

VIII - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 

A empresa a ser contratada deverá apresentar habilitação jurídica, fiscal, trabalhista, econômico-financeira 

e técnica (atestado de capacidade técnica), conforme detalhado no edital. Além disto, deverá apresentar 

proposta, nos moldes do edital, com preços que não ultrapassem os valores referenciais. 

A empresa deverá apresentar atestado de capacidade técnica, que comprove que já executou os 

serviços objetos deste edital. 

IX – VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

Item Descrição Taxa  

1 

Serviços de gerenciamento e fornecimento de cartões 

magnéticos ou eletrônicos, do tipo vale-alimentação 

(auxílio alimentação), nos termos da Lei Municipal 

n. 1.579/2018. 

% 

 

X - ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

Órgão: 05 - Secretaria de Saúde e Desenvolvimento Social 

Unidade: 03 – Fundo de Assistência Social 

Projeto/Atividade: 2.025 – Beneficio Eventual 

Despesa:  244 – 3.3.90.00.00.00.00.00.0.02.661.700000180 

Despesa:  133 – 3.3.90.00.00.00.00.00.0.01.500.700000000 

 

XI - ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO, PREFERENCIALMENTE CONFORME CATÁLOGO 

ELETRÔNICO DE PADRONIZAÇÃO, OBSERVADOS OS REQUISITOS DE QUALIDADE, 

RENDIMENTO, COMPATIBILIDADE, DURABILIDADE E SEGURANÇA: 

O Município adotará o catálogo eletrônico de padronização de compras, serviços e obras, instituído pelo 

Poder Executivo Federal, conforme possibilidade prevista no artigo 19, inciso II, da Lei n.º 14.133, de 1º 

de abril de 2021, bem como os catálogos constantes no PNCP (Portal Nacional de Contratações Públicas), 

sendo que o referido objeto não encontra-se ainda previsto no referido catálogo. 

XII – LOCAIS DE EXECUÇÃO: 



 

  

Os cartões deverão ser entregues no CRAS, localizado a Rua 6 de Novembro, Centro, anexo a Secretaria 

de Saúde e Desenvolvimento Social de Antônio Carlos.  

 

Antônio Carlos, 14 de agosto de 2024. 

 

 

 

 

 

Mirlene Manes 

Chefe de Gabinete 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I – A – Estudo Tecnico Preliminar 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR Nº 001/2024 – GAB 



 

  

 

I - DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

De acordo com a Lei Municipal nº 1579/2018, que dispões sobre a concessão dos benefícios eventuais no 

âmbito da política municipal de Assistência Social, em que seu artigo 14 estabelece que “O Auxilio 

Alimentação será concedido por meio de Cesta Básica, cartão ou outro meio tecnologicamente hábil a ser 

utilizado no comércio, em valor que será determinado pela Secretaria Municipal responsável pela 

Assistência Social, levando-se em consideração o custo médio da "cesta básica". 

Que durante anos foi entregue aos beneficiários cesta básica com itens de alimentação, mas que foi 

analisado que muitas famílias necessitavam de itens de higiene ou limpeza, que não era contemplado na 

cesta básica entregue. Com isso, foi feito estudo e contratado uma empresa para gerenciar e fornecer cartão 

magnético e/ou eletrônico para que os beneficiários pudessem adquirir os produtos conforme sua 

necessidade.  

Tendo em vista que o contrato existente termina em setembro de 2024, não sendo mais possível 

prorrogação, que o benefício eventual, bem como o cartão garante aos cidadãos e às famílias em 

vulnerabilidade social, a obtenção de itens referentes à alimentação, aos materiais de higiene e limpeza, 

dando autonomia para que o cidadão possa atender a sua prioridade, justifica-se a necessidade de 

contratação de empresa para gerenciamento de cartão vale “cesta básica”.  

II - DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE 

CONTRATAÇÕES ANUAL: 

O objeto em questão não se encontra previsto no plano de contratação da Administração.  

III – REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO: 

A primeira remessa dos cartões deve ser entregue bloqueada e o desbloqueio dos cartões deverá ser feito 

através de central de atendimento pelo próprio usuário, ou pela Coordenação de Assistência Social do 

Município.  

A contratada deverá disponibilizar sistema eletrônico que permita o gerenciamento e realização dos 

pedidos. 

Caberá à contratada disponibilizar os créditos referentes aos cartões alimentação por sistema eletrônico 

diretamente no cartão. 



 

  

Os créditos individuais serão feitos no valor determinado pela contratante através de sistema de pedidos da 

contratada.  

A contratada deverá apresentar solução imediata para atendimento às demandas emergenciais da 

contratante, disponibilizando cartões para atender beneficiários, permitindo controle gerencial da 

contratante via web.  

A entrega e disponibilização de cartões deverá ser realizada na Sede do CRAS do Município, contendo 

numeração individualizada para controle da Coordenação da Assistência Social. 

A contratada deverá disponibilizar, em sistema eletrônico ou on-line relatórios gerenciais com as seguintes 

informações mínimas: 

a) Número do cartão, data e valor do crédito concedido; 

b) Local, data e valor da utilização dos créditos pelos usuários na rede de estabelecimentos afiliados; 

c) Quantidade de cartões reemitidos por usuário. 

Deverão ser disponibilizados para os usuários dos cartões os seguintes serviços: 

a) Após cada transação, o saldo disponível deverá ser impresso no comprovante de venda, para que o 

funcionário tenha controle dos valores gastos e do saldo disponível; 

b) Serviço via web para consulta de saldo do cartão, informação sobre novos créditos – data e valor; extrato 

constando a identificação do estabelecimento, valor e data da utilização; consulta de rede afiliada; 

c) Central de atendimento telefônico, e serviço via internet para atendimento aos usuários, com horário de 

funcionamento 24 horas por dia, em todos os dias da semana, com serviços de consulta de saldo e bloqueio 

e desbloqueio de cartão, cancelamento de cartão, consulta de local para compras, e indicação de 

credenciamento de estabelecimento comercial;  

d) Relatório via web ou impresso, a pedido da contratante, contendo os dados das transações efetuadas com 

o cartão para efeitos de auditagem de extratos e saldos, devendo as informações indicar local, horário e 

valor da transação;  

 

DOS ESTABELECIMENTOS CREDENCIADOS 

A contratada deverá manter rede de credenciados em número suficiente para o atendimento dos 

beneficiários, possuindo, comprovadamente, ampla rede credenciada, que aceite os cartões alimentação em 

todo o território MUNICIPAL. 



 

  

Deverá a contratada possuir sistema que proíba a aquisição dos itens vedados pelo art. 14, §1º, da Lei 

Municipal n. 1.579/2018, quais sejam: cigarro; bebida alcoólica; ração para animais; 

Apresentar, juntamente com o Contrato, a relação dos estabelecimentos comerciais de Antônio 

Carlos/SC que sejam conveniados da licitante, ou seja, que aceitem o cartão “vale alimentação” 

oferecido pela licitante. 

A contratada deverá apresentar sempre que solicitada pela contratante, a relação atualizada dos 

estabelecimentos credenciados, com nome, endereço e telefone.  

A contratada deverá reembolsar, pontualmente, os estabelecimentos comerciais pelo valor dos créditos 

utilizados durante o período de sua validade, independentemente da vigência do contrato, ficando 

estabelecido que a contratante não responda solidária ou subsidiariamente por esse reembolso, que é da 

única e inteira responsabilidade da contratada.  

A contratante poderá exigir a comprovação de reembolso à rede credenciada a qualquer momento no curso 

da contratação e, não havendo atendimento por parte da contratada, será incursa nas penalidades contratuais 

consequentes à inexecução. 

DOS PRAZOS DE OPERACIONALIZAÇÃO DO SISTEMA 

A partir da data do recebimento da solicitação a contratada deverá observar regularmente os prazos 

estabelecidos para operacionalização dos serviços, sendo que os cartões deverão ser entregues no prazo 

máximo de 10 (dez) dias úteis e os créditos deverão ocorrer no prazo de até 05 (cinco) dias úteis. 

Poderão ocorrer solicitações de bloqueio imediato de créditos efetuados nos cartões eletrônicos;  

Poderão ocorrer solicitações de estornos de créditos efetuados nos cartões eletrônicos, os quais deverão ser 

efetuados num prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da solicitação.  

Os créditos disponibilizados nos cartões, se não utilizados dentro do mês de competência, deverão 

obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos; 

Ocorrendo qualquer dificuldade quanto ao cumprimento das obrigações contratuais, que prejudiquem ou 

impeçam a efetivação dos valores dos créditos nos cartões eletrônicos dos beneficiários, será obrigatória a 

apresentação de um meio alternativo para disponibilização dos créditos, sem ônus para a Contratante ou 

para o usuário. 

DO ATENDIMENTO E ACESSO 

A Contratada deverá dispor de central de atendimento telefônico aos usuários e contratante, com horário 

de funcionamento, no mínimo, das 08hs às 20hs, onde deverá disponibilizar linha gratuita para ligações; 



 

  

A Contratada deverá possuir sistema informatizado acessível à Contratante e aos beneficiários através da 

internet que possibilite a execução das seguintes funcionalidades: 

Funcionalidades disponíveis à Contratante: 

Inclusão/exclusão/consulta de beneficiários e seus dados (nome, CPF, tipo e valor do benefício, número do 

cartão, local de entrega do cartão e tipo e valor do benefício); 

Solicitação de bloqueio de cartões;  

Envio de arquivo de pedidos de créditos, em formato .txt ou .xls, informando nome, CPF, valor e local para 

a entrega do cartão;  

Solicitação de pedidos individualmente, para funcionário específico em determinado valor;  

Exclusão e alteração de benefício; 

Acompanhamento do status das solicitações; 

Consulta e emissão de relação atualizada da rede de estabelecimentos conveniados;  

Emissão de notas fiscais e boletos para pagamento;  

Emissão de extrato detalhado com a data, valor dos créditos e dos débitos e locais de utilização. 

Funcionalidades disponíveis aos beneficiários: 

Alteração de senha;  

Bloqueio de cartão;  

Emissão de extrato detalhado com a data, valor dos créditos e dos débitos e locais de utilização; 

Consulta e emissão de relação atualizada da rede de estabelecimentos conveniados;  

A Contratada, quando solicitado pela Contratante, deverá disponibilizar relatórios gerenciais com as 

seguintes informações mínimas: 

a)  Nome do usuário, número do cartão, data e valor do crédito concedido; 

b) Quantidade solicitada de segunda via de cartões; 

 

 IV - ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO: 

Previsão de 60 cartões por mês, sendo a recarga mensal no valor de R$ 80,00 (oitenta reais). 

PROPOSTA DE PREÇOS 



 

  

DESCRIÇÃO PERCENTUAL DA TAXA 

DE ADMINISTRAÇÃO (%) 

Serviços de gerenciamento e fornecimento de cartões 

magnéticos ou eletrônicos, do tipo vale-alimentação 

(auxílio alimentação), nos termos da Lei Municipal n. 

1.579/2018. 

 

 

V – LEVANTAMENTO DE MERCADO: 

Diante das necessidades apontadas neste estudo, o atendimento à solução exige a contratação de empresa 

especializada cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto pretendido. Foram analisadas 

contratações similares feitas por outros órgãos e entidades, por meio de consultas a outros editais, com 

objetivo de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor 

atendessem às necessidades da Municipalidade. Não se observou maiores variações quanto à execução do 

objeto no que se refere ao papel da empresa a qual se pretende contratar. Verifica-se a ampla 

disponibilidade de empresas aptas ao fornecimento dos serviços a serem adquiridos, conforme os requisitos 

estabelecidos neste documento. 

VI - ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

O valor estimado baseia-se na média da pesquisa de preços realizada com outras entidades, bem como a 

quantidade de cartões mensais.  

Portal Nacional de Contratação Pública - Município de Chapadão do Lageado 

https://pncp.gov.br/app/editais/01613120000127/2023/59  

 

Portal Nacional de Contratação Pública - Município de São Bento do Sul  

https://pncp.gov.br/app/editais/86051398000100/2023/241  

 

Portal Nacional de Contratação Pública - Município de Astorga  

https://pncp.gov.br/app/editais/75743377000130/2023/61  

 

Portal Nacional de Contratação Pública - Município de Guaramirim 

https://pncp.gov.br/app/editais/13884310000168/2023/7  

 

Município de Camboriú – Taxa de 3%. 

https://pncp.gov.br/app/editais/01613120000127/2023/59
https://pncp.gov.br/app/editais/86051398000100/2023/241
https://pncp.gov.br/app/editais/75743377000130/2023/61
https://pncp.gov.br/app/editais/13884310000168/2023/7


 

  

Município de Palmeira – taxa 0% 

Município de Herval do Oeste – taxa 0% 

VII – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 

O benefício eventual está vinculado à rede de serviços socioassistenciais, com vistas ao atendimento das 

necessidades humanas e destina-se aos cidadãos e às famílias com impossibilidade de arcar por conta 

própria com o enfrentamento de contingências sociais, cuja ocorrência provoca riscos e fragiliza a 

manutenção do indivíduo, da família e da sobrevivência de seus membros. 

Desta forma faz-se necessário a contratação de uma empresa para fornecimento, carga e gestão da rede de 

estabelecimentos credenciados a fazer uso do “Cartão Social”, proporcionando às famílias ou indivíduos 

em situação de vulnerabilidade sócio - econômica a aquisição e custeio de produtos alimentícios, de 

limpeza e higiene pessoal, que pelo seu caráter social contribui de forma definitiva para aquisição em 

variados locais e fornecedores, com qualidade e a custos os mais reduzidos possíveis. 

VIII - JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO: 

 A aquisição se dará de modo parcelado, tendo em vista a necessidade da administração.  

IX – DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS: 

Por se tratar de um processo licitatório, a economia em escala estará em evidência. Além da economicidade, 

promover a continuidade do atendimento à população em situação de vulnerabilidade social, garantindo 

sua dignidade. 

X – PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS PELA ADMINISTRAÇÃO: 

A(s) empresa(s) contratada(s) será(ão) informada(s), através de documento formal (Ordem de Compra ou 

Autorização/Solicitação de Fornecimento) sobre o início da entrega dos serviços, sendo que ocorrerá de 

forma fracionada. 

O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições 

estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 

Caso os materiais entregues não atendam às exigências contidas nesse ETP, o Município devolverá os itens 

e a CONTRATADA deverá substitui-los imediatamente, sem ônus à municipalidade. 

 

XI – CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES: 



 

  

Existe o contrato nº 118/2019 vigente para atender o referido objeto.  

 

XII - DESCRIÇÃO DE POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS E RESPECTIVAS MEDIDAS 

MITIGADORAS: 

Não foi possível identificar possíveis impactos ambientais relacionados a estas contratações. 

 

XIII - POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

PARA O ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA: 

Considera-se viável o prosseguimento dos atos administrativos a fim de que ocorra a contratação do objeto 

deste ETP, garantindo assim a continuidade no atendimento da população em situação de risco e 

vulnerabilidade social. 

 

 

 

Mirlene Manes 

Chefe de Gabinete  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

  

 

 

 



 

  

ANEXO II 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 110/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2024 

 

 

HABILITAÇÃO COMPLEMENTAR E DILIGÊNCIAS SANEADORAS 

1.1. Dentre as atribuições do (a) Pregoeiro (a), destaca-se, em relação à habilitação, a verificação e julgamento 

das condições de habilitação, saneado erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos 

documentos de habilitação, que deverão estar anexadas de forma eletrônica, nos moldes da legislação. 

 

1.2. Será julgada inabilitada a proponente que: 

 
a) Deixar de atender alguma exigência constante do presente Edital, desde que esta não seja sanável, nos 

moldes da legislação. 

 
b) Deixar de apresentar algum dos documentos exigidos no Edital para comprovação da habilitação, 

independentemente de ser Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte; 

 

c) Apresentar declaração ou documentação que contenha qualquer vício de ordem formal, que dificulte, 

impossibilite acompreensão ou invalide o documento; 

 

d) Apresentar declaração ou qualquer outro documento comconteúdo falso ou adulterado; 

 
e) Apresentar documento de regularidade fiscal, social ou trabalhista vencido. Não se aplica esta regra 

quando o licitante for Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

 

1.3 - A empresa vencedora do Pregão deverá apresentar, imediatamente após o encerramento da disputa de 

lances, os DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO, quando estes forem 

considerados, pelo (a) Pregoeiro (a), constantes no item 13 do edital, assim que for autorizado, e dentro do 

prazo estabelecido e devidamente justificado. 

 

1.4. A prorrogação de prazo para a apresentação de documentos exigidos em ato de diligência deverá ser 

requerido dentro do prazo inicialmente previsto, preferencialmente por meio escrito, via chat no sistema 

COMPRAS BR, ficando adstrito à conveniência da Administração Pública, quando não for especificado prazo 

legal, sob a autoridade do (a) Pregoeiro (a), no âmbito de sua competência, e sempre com critérios de 

razoabilidade e interesse público. 

 

1.5. O (a) Pregoeiro (a) poderá, no julgamento da habilitação, sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, registrada em ata e 

acessível aos licitantes, e lhes atribuirá validade e eficácia para fins de habilitação e classificação, observado 

o disposto na Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999. 



 

  

 

1.6. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento de que trata o art. 47 do Decreto nº 10.024/2019, além do art. 59, § 2º e o art. 64 da Lei nº 

14.133/2021, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema, sendo a 

ocorrência registrada em ata. 



 

 
 

ANEXO IV 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 110/2024  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2024 

 

 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL 

(licitante vencedor) 

 

Apresentamos nossa proposta para o fornecimento do objeto da presente licitação PREGÃO ELETRÔNICO 

Nº 50/2024, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo Edital e seus Anexos. 

 

1. IDENTIFICAÇÃO DO CONCORRENTE: 

 

NOME DA EMPRESA: 

REPRESENTANTE / CARGO: 

ENDEREÇO / TELEFONE / E-MAIL: 

CNPJ / INSCRIÇÃO ESTADUAL: 

CARTEIRA DE IDENTIDADE / CPF: 

AGÊNCIA / Nº DA CONTA BANCÁRIA / CHAVE PIX: 

 

2. PREÇO (READEQUADO AO LANCE VENCEDOR) 

 

Deverá ser cotado, preço unitário e total por item, de acordo com o ANEXO I do Edital. 

 

PROPOSTA: R$      , (    ). 

 

3. CONDIÇÕES GERAIS 

 

A proponente declara conhecer os termos do instrumento convocatório que rege a presente licitação. 

 

4. PRAZO DE GARANTIA 

 

Conforme o Termo de Referência (caso conste), a garantia é mínima é de . 

 

5. LOCAL E PRAZO DE ENTREGA 

 

De acordo com o especificado no ANEXO I, deste Edital. 

 

Obs.: No preço cotado já estão incluídas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, taxas e encargos 

sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportese 



 

 
 

deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre a contratação. 

 

6. VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL 

 
A validade mínima desta proposta é de (_ ) dias contados a partir da data da sessãopública do 
Pregão. 

 

Obs.: a interposição de recurso SUSPENDE o prazo de validade da proposta até decisão. 

 

 

 

Antônio Carlos, de de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assinaturado Responsável ou Representante Legal 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO IV 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 110/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2024 

 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E DEMAIS 

OBRIGAÇÕES 

 

A pessoa jurídica denominada (nome da empresa), inscrita no CNPJ sob nº , com   sede à 

 (endereço completo da empresa), e por intermédio de seurepresentante 

legal, devidamente credenciado: 

 

DECLARA, para fins de participação no processo licitatório em pauta, nos termos do inciso I do art. 63 da 

Lei nº 14.133/2021, de que cumpre plenamente aos requisitos exigidos para efeito de habilitação; 

 

DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que 

quaisquer outras despesas não incluídas na cotação dos preços dos produtos licitados correrão por 

conta da empresa; 

 

DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que tomou 

conhecimento e aceita as condições do conteúdo do presente Edital e se submete ao disposto constante 

na Lei nº 14.133/2021 e Diplomas Complementares; 

 

DECLARA que para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei, que 

nos termos do § 6º inciso V do art. 27 da Lei nº 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em situação 

regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere a observância do disposto no inciso XXXIII 

do art. 7º da Constituição Federal do Brasil, não possuir em seu quadro funcional menores de 18 (dezoito) 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menor de 16 (dezesseis) anos emqualquer trabalho; 

 

DECLARA que não possui proprietário, sócios ou funcionários que sejam servidores ou agentes 

políticos do órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação; e que não possui proprietário 

ou sócio que seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau, e por afinidade até o segundo grau, de agente político do órgão ou entidade contratante 

ou responsável pela licitação; 



 

 

DECLARA que por meio de seu representante legal infra-assinado, que se encontra em situação 

regularperante as Fazendas Nacional, Estadual e Municipal, a Seguridade Social (FGTS e INSS), bem como 

atende a todas as demais exigências de habilitação constantes do edital próprio; 

 

DECLARA, também, que está obrigada sob as penas da lei, a informar, quando de sua ocorrência, 

fatossupervenientes impeditivos de sua habilitação; 

 

DECLARA, também, conhecer e cumprir o previsto na Lei nº 12.846/2013 (Lei Anticorrupção) e no 

Decreto nº 8.420/2015, sob pena de responsabilização administrativa e civil pela prática de atos contra esta 

Administração, incluindo todos os seus profissionais envolvidos na fase de contratação e execução do 

objeto licitado; 

 

DECLARA, também, que cumpre as exigências de reservas de cargos para pessoas com deficiência e para 

reabilitado da previdência social, previstas em lei e noutras normas específicas. 

 

DECLARA, também, que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 

de entrega das propostas. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmo a presente declaração. 

 

Antônio Carlos, de de 2024. 

 

 

Assinatura do Responsável ou Representante Legal 



 

  

ANEXO V 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 110/2024 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 50/2024 

 

DECLARAÇÃO ME/EPP 

 

A    empresa          , estabelecida na , inscrita no CNPJ sob nº neste ato representada pelo 

Senhor (a) , devidamente credenciado, no uso de suas atribuições legais, vem: 

 

DECLARAR, sob as penas da lei, que se enquadra como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro   

de 2006, estando apta a se beneficiar das vantagens legalmente instituídas por não se enquadrar em nenhuma 

das vedações legais impostas pelo parágrafo 4º, do artigo 3º da Lei Complementar nº 123 de 14 de dezembro 

de 2006. Tendo conhecimento dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº 123/2006, estando ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação. 

 

DECLARA também que os contratos já celebrados com a administração pública não extrapolam a receita 

bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, conforme determina 

o art. 4º, §2º, da Lei 14.133/2021. 

 

Por ser a expressão da verdade, firmamos a presente declaração. 

 

 

Antônio Carlos, de de 2024. 

 

 

 

 

 

 

 
Assinatura do Responsável ou Representante Legal 



 

 

 

ANEXO VI 

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 100/0024 

                  PREGÃO ELETRÔNICO N.º 50/2024 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N.º ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA 

MUNICIPAL DE ANTÔNIO CARLOS, 

......................................................... E 

.............................................................   

O MUNICÍPIO DE ANTÔNIO CARLOS, inscrito no CNPJ/MF sob o n.º 

82.892.290/000190, com sede na  Praça Anchieta, 10 - Centro, Antônio Carlos - SC, 88180-

001, neste ato representado pelo Senhor Geraldo Pauli, Prefeito Municipal, doravante 

denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n.º 

............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado CONTRATADO, 

neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme 

atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que 

consta no Processo n.º .............................. e em observância às disposições da Lei n.º 14.133, 

de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. 50/2024, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

1.           CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços de gerenciamento, assessoria, administração, emissão e fornecimento de documentos 

de legitimação na forma de cartão eletrônico/magnético ou de tecnologia similar, com logotipo 

exclusivo e dispositivo de segurança (senha ou similar), para o atendimento ao Benefício 

Eventual “Cartão Social”, pela assistência Social do Município de Antônio Carlos/SC. 

 

 

 

 



 

 

Objeto da contratação: 

ITE

M 

 

ESPECIFICAÇÃ

O 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDAD

E 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR TOTAL 

1      

2      

3      

...      

1.1 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2 O Termo de Referência; 

1.3 O Edital da Licitação; 

1.4 A Proposta do contratado; 

1.5 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2.          CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n.º 

14.133/2021. 

2.2 A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade 

competente, de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, 

permitida a negociação com o contratado. 



 

 

3.        CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4.         CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

4.1 O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... 

(....). 

4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

4.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

5 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1 O prazo para pagamento ao contratado é de 15 (quinze) dias, contados do recebimento da 

nota fiscal, do aceita da secretaria e do relatório de serviço, desde que cabível. 

6 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis,  no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, salvo para restabelecer o equilíbrio econômico-

financeiro inicial do contrato, observado o artigo 124, inciso II, alínea d, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.2 Após o interregno de um ano, e havendo pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.  



 

 

6.3 O reajuste não será concedido se o prazo de 1 (um) decorrer em razão do atraso na 

realização do serviço por culpa do Contratado. 

6.4 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.5 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

6.6 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

6.7 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

6.8 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

6.9 O reajuste será realizado por apostilamento, salvo se coincidir com a prorrogação 

contratual, de forma que poderá ser realizado no mesmo termo aditivo. 

7 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

7.1 São obrigações do Contratante: 

7.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

7.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.4 Notificar o Contratado sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 

expensas; 

7.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 



 

 

7.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei n.º 14.133/2021; 

7.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

7.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7.9 Cientificar a Procuradoria-Geral do Município para adoção das medidas cabíveis 

quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

7.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

7.10.1  A Administração terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

7.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

7.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, 

no caso do art. 93, § 3º, da Lei n.º 14.133/2021. 

7.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

8 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e 

XVII) 

8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus 

anexos, assumindo exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 



 

 

8.2 Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para 

representá-lo na execução do contrato. 

8.2.1 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão 

ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o 

exercício da atividade. 

8.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade 

superior; 

8.4 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender 

às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

8.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 

parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

8.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer 

dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

8.7 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal 

ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei n.º 14.133/2021; 

8.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por 

todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em 

legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 



 

 

8.10 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento. 

8.11 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

8.12 Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

8.13 Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

8.14 Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

8.15 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho 

do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.16  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na  licitação;  

8.17 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação; 

8.18 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

8.19 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n.º 14.133/2021; 



 

 

8.20 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do Contratante; 

9 CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

9.1 As partes deverão cumprir a Lei n.º 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a 

todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo 

que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento 

de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

9.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram 

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses 

permitidas em Lei. 

9.4 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 

eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 

necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de 

obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.5 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.6 O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos 

deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua 

observância. 

9.7 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, 

devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

9.8 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável 

justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da 

LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

9.9 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles 

que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 

controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com 

cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de 

eventuais omissões, desvios ou abusos. 

9.9.1 Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim 

de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

9.10 O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de 

dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de 

opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 



 

 

9.11 Os contratos de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

10 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e 

XIII) 

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES 

ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n.º 14.133/2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre 

que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição 

de penalidade mais grave; 



 

 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 

“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave; 

iv) Multa: 

a) moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o 

valor da parcela inadimplida, até o limite de 10 (dez) dias; 

a.1) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n.º 14.133/2021.  

b) compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, por qualquer das 

infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei n.º 14.133/2021. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 

a multa. 

11.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.4.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

11.4.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de  15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei n.º 14.133/2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6 Na aplicação das sanções serão considerados: 



 

 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.7 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n.º 14.133/2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei n.º 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

11.8 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n.º 14.133/2021. 

12 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 

 

12.1 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 

do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n.º 14.133/2021, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.1.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.1.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.1.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 



 

 

13 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados na dotação abaixo discriminada:  

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na 

Lei n.º 14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis, Decreto Municipal n.º 11/2024 e 

normas e princípios gerais dos contratos. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da 

Lei n.º 14.133/2021. 

15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato, e até o limite de 50% (cinquenta por cento) de acréscimo quando 

se tratar de reforma de edifício ou de equipamento. 

15.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n.º 14.133/2021. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n.º 14.133/2021, bem como 

no Diário Oficial dos Municípios. 

 

 



 

 

17 CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Biguaçu/SC para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação. 

Antônio Carlos/SC, ......... de .............. de ............... 

 

 

 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 
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